
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

 
ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA N.º 0002442-39.2012.815.2001.
ORIGEM: 6.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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PROCURADOR: Felipe de Brito de Lira Souto.
APELADO: Abraão de Lima Costa.
ADVOGADO: Antônio Duarte Vasconcelos Júnior.

EMENTA: AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C  COBRANÇA. 
TERÇO  DE  FÉRIAS.  DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SENTENÇA.  PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.  APELO.  PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO.  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  RESOLVIDO  (TJPB  - 
PROCESSO  Nº  2000730-32.2013.815.0000,  JULGADO  EM  19/05/2014). 
REJEIÇÃO. MÉRITO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  DE  MILITAR. 
IMPOSSIBILIDADE DE  INCIDENCIA SOBRE  O TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS. DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA.

1. O Estado da Paraíba tem legitimidade passiva concorrente quanto à obrigação de 
restituição  de  contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor  público  ativo  e 
possui legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de abstenção 
de futuros descontos de contribuição previdenciária do servidor em atividade. 

2.  É  ilegítima a  exigência de contribuição previdenciária  sobre a  parcela  de 1/3 
acrescida  à  remuneração  do  servidor  público  por  ocasião  do  gozo  de  férias. 
Precedentes jurisprudenciais.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e à Apelação Cível n.º 0002442-39.2012.815.2001, na Ação de Repetição 
de Indébito c/c Obrigação de Não Fazer, em que figuram como Apelante o Estado da 
Paraíba e como Apelado Abraão de Lima Costa.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Remessa 
Necessária e da Apelação, e negar-lhes provimento.

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença, f. 60/68, oriunda 
do Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Capital, na Ação de Repetição 
de Indébito c/c Obrigação de Não Fazer, em face dele intentada por Felipe de Brito 
de  Lira  Souto e  da  PBPREV –  Paraíba  Previdência,  que  julgou  parcialmente 
procedente  o  pedido,  determinando  ao  Estado que  deixe  de  efetuar  o  desconto 
previdenciário  sobre  o pagamento  de  terço  de  férias,  restituindo  as  quantias 



indevidamente descontadas  com a incidência de contribuição previdenciária  sobre 
essa rubrica, relativas ao quinquênio anterior à data do ajuizamento desta demanda, 
devidamente  atualizados  pelos  índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de 
poupança,  a  partir  da  citação,  a  serem  apurados  em  liquidação  de  sentença,  e 
condenando-o  ao  pagamento  dos  honorários  sucumbenciais  em  20% (vinte  por 
cento) do valor do crédito do Autor, sujeitando-a ao duplo grau de jurisdição.

Em suas razões,  f. 70/89,  arguiu  a  preliminar de ilegitimidade passiva  ad 
causam  e,  no  mérito,  alegou  que  o  terço  constitucional  de  férias  possui  caráter 
remuneratório,  porquanto  os  descontos efetuados sobre  esta  rubrica  é legal, 
determinado pelo Decreto Estadual n. 3.048/1999, que trata sobre o Regulamento da 
Previdência Social, e que o entendimento jurisprudencial pátrio é no sentido de que a 
incidência  da  contribuição  previdenciária  discutida  seria  legal,  em  virtude  do 
princípio da solidariedade, do caráter contributivo e remuneratório desta verba.

Pugnou pelo acolhimento da preliminar, e não sendo esse o entendimento que 
seja dado provimento ao Recurso para julgar improcedente o pedido.

Sem Contrarrazões, conforme Certidão de f. 91.

Desnecessária a intervenção Ministerial  no feito,  por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária e 
da Apelação, passo a análise conjunta.

Em relação à preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, encontrando-se 
o Promovente na ativa, este Tribunal já uniformou sua jurisprudência no sentido de 
que obrigação de fazer negativa de descontos é exclusiva do Estado e a restituição 
do indébito também está a seu cargo de forma concorrente com a Pbprev.1

Assim rejeito a preliminar de ilegitimidade “ad causam” do Estado.

Passo ao mérito.

1.EMENTA:  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  REPETIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  E  ABSTENÇÃO  DE  DESCONTOS  FUTUROS.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL QUANTO À LEGITIMIDADE DAS AUTARQUIAS PREVIDENCIÁRIAS, 
DO  ESTADO  E DOS  MUNICÍPIOS.  EDIÇÃO  DE  TRÊS ENUNCIADOS  SUMULARES.  1.  O 
Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e as autarquias responsáveis pelo gerenciamento 
do Regime Próprio de Previdência,  têm legitimidade passiva quanto à obrigação de restituição de 
contribuição previdenciária  recolhida por servidor público ativo ou inativo e por pensionista.  2.  O 
Estado da Paraíba e os Municípios,  conforme o caso, têm legitimidade passiva exclusiva quanto à 
obrigação de não fazer de abstenção de futuros descontos de contribuição previdenciária do servidor 
em atividade. 3. As autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio de Previdência têm 
legitimidade  passiva  exclusiva  quanto  à  obrigação  de  não  fazer  consubstanciada  na  abstenção  de 
futuros descontos de contribuição previdenciária do servidor inativo e do pensionista.  (TRIBUNAL 
PLENO.  UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA Nº  2000730-32.2013.815.0000.  JULGADO 
EM 22 de maio de 2014.



No que diz respeito ao desconto da contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias,  o parágrafo único do art. 5º da Lei n. 5.701/1993 dispõe 
expressamente  que  “o  adicional  de  férias  não  se  incorpora  à  remuneração  do 
servidor militar estadual, quando de sua passagem à inatividade”.

Não bastasse isso, a jurisprudência do STJ e deste Tribunal é no sentido de 
que sobre a rubrica do terço de férias não há incidência de desconto previdenciário.2

Posto  isso, conhecida  a  Apelação  e  a  Remessa  Necessária,  nego-lhes 
provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de junho de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exmo. Juiz convocado o Dr. Marcos William de Oliveira (com jurisdição plena para 
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o  Exmo. Des. 
João Alves da Silva.  Presente à sessão a Exm.ª Promotora de Justiça Dra. Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2.TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  À 
CONSTITUIÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXIGIBILIDADE. 1. Em se tratando de ação rescisória 
fundada em violação a preceito constitucional, é inaplicável a súmula 343/STF (EResp 687903, CE, 
Ministro Ari Pargendler, DJ de 19/11/09). 2. Não há impedimento constitucional ou legal a que o STJ 
invoque a Constituição para decidir recursos especiais. No âmbito desses recursos, o que não cabe é a 
invocação de matéria constitucional como fundamento para recorrer, mas não para contra-arrazoar ou 
para decidir. 3. A partir do julgamento da Pet 7296 (Min. Eliana Calmon, DJ de 28/10/09), a 1ª Seção 
adotou o entendimento de que é ilegítima a exigência de contribuição previdenciária sobre a parcela de 
1/3 acrescida à remuneração do servidor público por ocasião do gozo de férias. 4. Ação rescisória 
improcedente (STJ, AR 3.974/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
09/06/2010, DJe 18/06/2010).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – Reexame necessário e Apelação Cível  – Ação de 
Repetição de indébito previdenciário – Pedido de suspensão e devolução dos descontos previdenciários 
reputados indevidos – Terço constitucional de férias – Verbas de caráter indenizatório – Não incidência 
de contribuição previdenciária – Correção monetária e juros de mora aplicados as prestações vencidas 
– Incidência do art. 1º-F da lei nº 9.494/1997 – Reforma parcial da decisão – Aplicação do art. 557, 
§1º-A – Provimento parcial  ao reexame necessário e  apelação  cível.  O art.  557,  §  1º-A,  do CPC 
permite  ao  relator  dar  provimento  ao  recurso  quando  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto 
confronto com súmula ou com jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  
(TJPB- DECISÃO no Processo Nº 00399127520108152001, Rel. Des. ABRAHAM LINCOLN DA C 
RAMOS , j. em 04-05-2015) 


